EMENDA Nº   26     , AO  Projeto de lei Complementar n.º  26, DE 2005

(SL n.º 520, de 2005)

Acrescente-se parágrafo 1º, com a seguinte redação, ao artigo 5º do PLC em comento, tornando em segundo o atual parágrafo único.

“§ 1º- Nos casos em que a contratação for efetuada para suprir necessidade de contração de pessoal para as classes docentes do Quadro do Magistério, os remanescentes a que se refere o “caput” serão classificados de acordo com o estabelecido no artigo 45 da Lei Complementar nº 444 de 27 de dezembro de 1985.”

JUSTIFICATIVA

A situação do magistério é absolutamente peculiar quando se compara o pessoal docente com os demais servidores públicos estaduais.


Tanto para as escolas como para os professores o ano civil é parâmetro importantíssimo. O início do ano letivo e o seu final marcam o início e o final das atividades docentes.


Desta forma, a cada ano há nova atribuição de aulas e os docentes são classificados através de parâmetros legais para esse processo.


Não há porque se alterar esta regra para os casos de contratação através da presente lei, eis que já é hábito dos professores, inclusive, esta sistemática e, deixar de adotá-la traria um sentimento de injustiça para essa categoria.

Sala das Sessões, em 30-9-2005

a)  Roberto Felício 
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